
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2368247 - SP
(2023/0166426-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS

AGRAVANTE :
VIA  ENGENHARIA  S.A  -  EM  RECUPERACAO  JUDICIAL  EM
RECUPERACAO JUDICIAL 

ADVOGADOS : VANESSA VIEIRA LACERDA - DF015772
MARCOS CAMPOS DE PINHO RESENDE - MG075387
LEONARDO DE ALMEIDA SANDES - MG085190
NATALIA DUPIN DE PAULA FREITAS - MG116319
GERALDO LUIZ DE MOURA TAVARES - SP415207
RAIANY MARA GALVAO PEREIRA - MG197898

AGRAVADO : OPEA SECURITIZADORA S.A. 
OUTRO NOME : RB CAPITAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO 
ADVOGADOS : RAFAEL BARRETO DE AGUIAR NOVAES FRANÇA - SP208509

ANDRE MARQUES FRANCISCO - SP300042
ANA CAROLINA ROCHA CUPIDO - SP300641
RENATO SANCHEZ - SP390028

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  INTERNO. PRAZO
RECURSAL  EM  DIA  DE  EXPEDIENTE  FORENSE  REDUZIDO.
QUARTA-FEIRA  DE  CINZAS.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
SÚMULAS 7 E 83/STJ.

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou provimento a agravo
em recurso especial, mantendo a decisão de admissibilidade do Tribunal de origem quanto
à  tempestividade  de  embargos  de  declaração  opostos  em  dia  de  expediente  forense
reduzido (quarta-feira de Cinzas) e quanto ao acolhimento de embargos para correção de
erro material com repercussão nas verbas de sucumbência.

II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão: (i) saber se o vencimento do prazo recursal em dia de
expediente forense reduzido (quarta-feira de Cinzas) prorroga-se para o primeiro dia útil
seguinte,  nos  termos  do  art.  224,  §  1º,  do  CPC/2015;  (ii)  saber  se  os  embargos  de
declaração  podem  modificar  o  resultado  do  julgado  para  corrigir  erro  material,  sem
violação aos arts. 1.022 e 1.023 do CPC; e (iii) saber se o recurso especial encontra óbice
nas Súmulas 7 e  83/STJ, por demandar revolvimento do acervo fático-probatório e por
estar  o acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência do Superior  Tribunal  de
Justiça.
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III. Razões de decidir
3. A prorrogação do prazo recursal quando o vencimento ocorre em dia de expediente
forense reduzido, inclusive na quarta-feira de Cinzas, é prevista pelo art. 224, § 1º, do
CPC/2015 e está consolidada na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
4.  O  acórdão  do  Tribunal  de  origem decidiu  em conformidade  com a  orientação  do
Superior Tribunal de Justiça quanto à tempestividade em expediente reduzido, atraindo a
incidência da Súmula 83/STJ e obstando o conhecimento do recurso especial.
5.  O  afastamento  das  conclusões  adotadas  no  acórdão  de  origem,  que  reconheceu  a
existência de erro material, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório, o que
é vedado pela Súmula n. 7/STJ.
6. Os embargos de declaração destinam-se a corrigir erro material, esclarecer obscuridade,
eliminar  contradição  ou  suprir  omissão,  nos  termos  do  art.  1.022  do  CPC;  no  caso,
inexistiu demonstração de vício decisório apto a infirmar os fundamentos adotados e não
foi trazido subsídio novo capaz de alterar a decisão agravada.

IV. Dispositivo
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou provimento a agravo
em recurso especial, mantendo a decisão de admissibilidade do Tribunal de origem quanto
à  tempestividade  de  embargos  de  declaração  opostos  em  dia  de  expediente  forense
reduzido (quarta-feira de Cinzas) e quanto ao acolhimento de embargos para correção de
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2. Há três questões em discussão: (i) saber se o vencimento do prazo recursal em dia de
expediente forense reduzido (quarta-feira de Cinzas) prorroga-se para o primeiro dia útil
seguinte,  nos  termos  do  art.  224,  §  1º,  do  CPC/2015;  (ii)  saber  se  os  embargos  de
declaração  podem  modificar  o  resultado  do  julgado  para  corrigir  erro  material,  sem
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nas Súmulas 7 e  83/STJ, por demandar revolvimento do acervo fático-probatório e por
estar  o acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência do Superior  Tribunal  de
Justiça.

III. Razões de decidir

3. A prorrogação do prazo recursal quando o vencimento ocorre em dia de expediente
forense reduzido, inclusive na quarta-feira de Cinzas, é prevista pelo art. 224, § 1º, do
CPC/2015 e está consolidada na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

4.  O  acórdão  do  Tribunal  de  origem decidiu  em conformidade  com a  orientação  do
Superior Tribunal de Justiça quanto à tempestividade em expediente reduzido, atraindo a
incidência da Súmula 83/STJ e obstando o conhecimento do recurso especial.

5.  O  afastamento  das  conclusões  adotadas  no  acórdão  de  origem,  que  reconheceu  a
existência de erro material, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório, o que
é vedado pela Súmula n. 7/STJ.

6. Os embargos de declaração destinam-se a corrigir erro material, esclarecer obscuridade,
eliminar  contradição  ou  suprir  omissão,  nos  termos  do  art.  1.022  do  CPC;  no  caso,
inexistiu demonstração de vício decisório apto a infirmar os fundamentos adotados e não
foi trazido subsídio novo capaz de alterar a decisão agravada.

IV. Dispositivo

Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por VIA ENGENHARIA S.A, - EM

RECUPERAÇÃO JUDICIAL contra decisão monocrática de minha relatoria que negou

provimento ao agravo em recurso especial (fls. 1.010-1.014).

Extrai-se  dos autos  que a  parte  agravante  interpôs recurso especial,  com

fundamento  no  art.  105,  III,  "a"  e  "c",  da  Constituição  Federal,  contra  acórdão  do

TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  cuja  ementa  guarda  os

seguintes termos (fl. 629):
RECURSO  -  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -
Intempestividade  suscitada  pela  Embargada  -  Rejeição  -
Prazo  vencido  na  quarta-feira  de  cinzas  (26.02.2020)  -
Prorrogação para o primeiro dia útil subsequente, data em
que  protocolizado  o  recurso  Inteligência  do  disposto  no
artigo  224,  §1º,  do  CPC  -  Tempestividade  aferida  -
Preliminar afastada.
RECURSO  -  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -
Alegação  de  erro  material  -  Cabimento  -  Verbas  de
sucumbência  erroneamente  carreadas  à  Agravada  -
Embargos  à  execução  extintos,  sem resolução  do  mérito,
por  ausência  de  pressuposto  de  constituição  e
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desenvolvimento  válido  do  processo  e  pela  existência  de
convenção de  arbitragem (art.  485,  IV e  VII,  do  CPC) -
Aplicação do princípio da sucumbência (artigo 85,  caput,
do CPC) - Agravante, ora Embargada, que deve arcar com
os ônus da sucumbência - Vício sanado, com modificação
do resultado - Observa-se, todavia, que a questão relativa ao
valor  dos  honorários  sucumbenciais  será  dirimida  na
apelação  nº  1085235-79.2018.8.26.0100  -  Embargos
acolhidos. 

Rejeitados os embargos de declaração (fls. 651-655). 

A  agravante  alega,  nas  razões  do  agravo  interno,  que  o  Tribunal  local

recebeu como tempestivos embargos de declaração opostos pela parte adversa no sexto

dia útil após a publicação do acórdão, porque considerou a quarta-feira de Cinzas como

dia não útil. Argumenta que a controvérsia é exclusivamente jurídica, sem necessidade de

reexame de provas, afastando a incidência das Súmulas 7 e 83 do STJ. Afirma que os

embargos  de  declaração  opostos  pela  parte  ora  agravada  foram  utilizados  de  forma

inadequada  para  modificar  substancialmente  o  acórdão  anterior,  sem  que  houvesse

omissão,  contradição ou erro material.  Pugna,  por  fim,  caso não seja  reconsiderada a

decisão agravada, submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

A agravada apresentou contraminuta (fls. 1.063-1.074).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não merece prosperar.

Consoante  aludido  na  decisão  agravada,  o  Tribunal  de  origem  analisou

detidamente  o  recurso  especial  interposto,  devendo  a  decisão  de  admissibilidade  ser

mantida por seus próprios fundamentos.

Verifica-se que, em relação à apontada ofensa aos arts. 1.022 e 1.023 do

CPC, e à divergência jurisprudencial suscitada, o recurso especial não merece prosperar

porquanto encontra óbice nas Súmulas 7 e 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o vencimento do

prazo recursal em dia de expediente forense reduzido (quarta-feira de cinzas), prorroga-se

para o primeiro dia útil seguinte, nos termos do artigo 224, §1º, do CPC/15.

O  Tribunal  de  origem  decidiu  a  controvérsia  em  harmonia  com  a

jurisprudência do STJ. A propósito, cito os seguintes precedentes:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  DE
COBRANÇA  -  ACÓRDÃO  DESTE  ÓRGÃO
FRACIONÁRIO  QUE  NÃO  CONHECEU  DO
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.

Documento eletrônico VDA57330157 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 02/06/2026 14:11:50
Código de Controle do Documento: 59ef4ec8-b07f-4025-aef8-5eb3a1770e6b



1.  Na  hipótese  dos  autos,  constata-se  a  existência  de
omissão no acórdão embargado, quanto à comprovação pela
recorrente, no momento da interposição do agravo interno,
que o expediente forense se iniciou após a hora normal no
último dia do prazo recursal.
1.1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça,  o vencimento do prazo recursal  em dia de
expediente  forense  reduzido  (quarta-feira  de  cinzas),
prorroga-se  para  o  primeiro  dia  útil  seguinte,  nos
termos do artigo 224, § 1º, do CPC/15. Precedentes.
1.2. Diante do reconhecimento de tal omissão, constata-se a
tempestividade do agravo interno.
2.  Embargos  de  declaração  acolhidos,  com  efeitos
infringentes,  para  tornar  sem  efeito  o  acórdão  de  fls.
248-252,  e-STJ,,  determinando  o  retorno  dos  autos  ao
relator para nova apreciação do agravo interno .
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.822.573/AM, relator Ministro
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  23/10/2023, DJe
de 25/10/2023.)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
INTERNO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA  C/C INDENIZAÇÃO
POR LUCROS CESSANTES E DANOS EMERGENTES.
PRAZO  RECURSAL.  EXPEDIENTE  REDUZIDO.
PRORROGAÇÃO  DO  PRAZO.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  ACOLHIDOS,  COM  EFEITOS
MODIFICATIVOS.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça,  o vencimento do prazo recursal  em dia de
expediente  forense  reduzido  (quarta-feira  de  cinzas),
prorroga-se  para  o  primeiro  dia  útil  seguinte,  nos
termos do artigo 224, § 1º, do CPC/15. Precedentes.
1.1.  Intempestividade dos embargos de declaração de fls.
916-918 (e-STJ) afastada.
2.  Embargos  de  declaração  acolhidos,  com  efeitos
modificativos,  para  anular  a  decisão  de  fls.  943-945  (e-
STJ), determinando o retorno dos autos ao relator para nova
apreciação do feito.
(EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt no AgInt no
REsp  n.  1.912.952/MA, relator  Ministro  Marco  Aurélio
Bellizze,  Terceira  Turma,  julgado  em  6/6/2022, DJe  de
8/6/2022.)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
INTERNO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA  C/C INDENIZAÇÃO
POR LUCROS CESSANTES E DANOS EMERGENTES.
PRAZO  RECURSAL.  EXPEDIENTE  REDUZIDO.
PRORROGAÇÃO  DO  PRAZO.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  ACOLHIDOS,  COM  EFEITOS
MODIFICATIVOS.
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1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça,  o vencimento do prazo recursal  em dia de
expediente  forense  reduzido  (quarta-feira  de  cinzas),
prorroga-se  para  o  primeiro  dia  útil  seguinte,  nos
termos do artigo 224, § 1º, do CPC/15. Precedentes.
1.1.  Intempestividade dos embargos de declaração de fls.
916-918 (e-STJ) afastada.
2.  Embargos  de  declaração  acolhidos,  com  efeitos
modificativos,  para  anular  a  decisão  de  fls.  943-945  (e-
STJ), determinando o retorno dos autos ao relator para nova
apreciação do feito.
(EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt no AgInt no
REsp  n.  1.912.952/MA, relator  Ministro  Marco  Aurélio
Bellizze,  Terceira  Turma,  julgado  em  6/6/2022, DJe  de
8/6/2022.)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  -  ACÓRDÃO  DESTE
ÓRGÃO FRACIONÁRIO QUE NEGOU PROVIMENTO
AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA CASA BANCÁRIA.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça,  o vencimento do prazo recursal  em dia de
expediente  forense  reduzido  (quarta-feira  de  cinzas),
prorroga-se  para  o  primeiro  dia  útil  seguinte,  nos
termos do artigo 224, § 1º, do CPC/15. Precedentes.
1.1.  Intempestividade  do  agravo  em  recurso  especial
reconsiderada na presente oportunidade.
2.  Embargos  de  declaração  acolhidos  para  anular  as
deliberações anteriores,  determinando o retorno dos autos
ao relator para nova apreciação do feito.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.775.359/SP, relator Ministro
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de
16/2/2022.)

Os embargos de declaração,  conforme o art.  1.022 do CPC, destinam-se

exclusivamente a corrigir erro material, esclarecer obscuridade, eliminar contradição ou

suprir omissão existente na decisão embargada.

O  afastamento  das  conclusões  adotadas  no  acórdão  de  origem,  que

reconheceu a existência de erro material, demandaria o revolvimento do acervo fático-

probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
INEXISTÊNCIA  DE  VÍCIOS  NO  JULGADO.
PRETENSÃO DE REJULGAMENTO DA CAUSA.
I. CASO EM EXAME
1.  Embargos  de  declaração  opostos  contra  acórdão  da
Terceira  Turma  que,  por  unanimidade,  não  conheceu  do
recurso  especial  interposto  em  execução  de  título
extrajudicial,  na  qual  se  discutia  a  fixação  de  honorários
advocatícios em razão da extinção do feito após cessão de
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crédito a terceiro que não se habilitou nos autos.
2.  A  parte  embargante  sustenta  contradição  no  julgado,
alegando que a questão é exclusivamente de direito, pois a
cessão  do  crédito  não  retira  a  legitimidade  do  exequente
originário. Requer o acolhimento dos embargos com efeitos
modificativos para afastar a incidência da Súmula n. 7/STJ
e dar provimento ao recurso especial.
3. A parte embargada não apresentou manifestação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se os embargos
de  declaração  podem  ser  utilizados  para  buscar  o
rejulgamento  da  causa,  quando  não  há  vícios  no  julgado
embargado,  como  omissão,  contradição,  obscuridade  ou
erro material.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Os embargos de declaração, nos termos do art. 1.022
do  CPC,  destinam-se  exclusivamente  a  corrigir  erro
material,  esclarecer  obscuridade,  eliminar  contradição
ou suprir omissão existente na decisão embargada.
6.  A  Terceira  Turma  fundamentou  de  forma  clara  e
suficiente  que  o  afastamento  do  decidido  na  origem
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório,
o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ.
7. Os embargos de declaração não são a via adequada para
buscar o rejulgamento da causa,  sendo incabíveis quando
veiculam pretensão exclusivamente infringente do julgado,
sem o propósito de sanar vícios previstos no art. 1.022 do
CPC.
IV. DISPOSITIVO
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp n. 1.946.968/RJ, relator Ministro Humberto
Martins, Terceira Turma, julgado em 15/12/2025, DJEN de
18/12/2025.)

Assim, em que pese o esforço argumentativo, entendo que a ausência de

qualquer  novo  subsídio  trazido  pelo  agravante,  capaz  de  alterar  os  fundamentos  da

decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Número Registro: 2023/0166426-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VIA ENGENHARIA S.A - EM RECUPERACAO JUDICIAL EM
RECUPERACAO JUDICIAL 

ADVOGADOS : VANESSA VIEIRA LACERDA - DF015772
MARCOS CAMPOS DE PINHO RESENDE - MG075387
LEONARDO DE ALMEIDA SANDES - MG085190
NATALIA DUPIN DE PAULA FREITAS - MG116319
GERALDO LUIZ DE MOURA TAVARES - SP415207
RAIANY MARA GALVAO PEREIRA - MG197898

AGRAVADO : OPEA SECURITIZADORA S.A. 
OUTRO
NOME

:
RB CAPITAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO 

ADVOGADOS : RAFAEL BARRETO DE AGUIAR NOVAES FRANÇA - SP208509
ANDRE MARQUES FRANCISCO - SP300042
ANA CAROLINA ROCHA CUPIDO - SP300641
RENATO SANCHEZ - SP390028

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - MÚTUO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VIA ENGENHARIA S.A - EM RECUPERACAO JUDICIAL EM
RECUPERACAO JUDICIAL 
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ADVOGADOS : VANESSA VIEIRA LACERDA - DF015772
MARCOS CAMPOS DE PINHO RESENDE - MG075387
LEONARDO DE ALMEIDA SANDES - MG085190
NATALIA DUPIN DE PAULA FREITAS - MG116319
GERALDO LUIZ DE MOURA TAVARES - SP415207
RAIANY MARA GALVAO PEREIRA - MG197898

AGRAVADO : OPEA SECURITIZADORA S.A. 
OUTRO
NOME

:
RB CAPITAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO 

ADVOGADOS : RAFAEL BARRETO DE AGUIAR NOVAES FRANÇA - SP208509
ANDRE MARQUES FRANCISCO - SP300042
ANA CAROLINA ROCHA CUPIDO - SP300641
RENATO SANCHEZ - SP390028

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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